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Existe uma gravíssima dívida interna em Portugal, menos mediática e canónica mas certamente mais desafiante que a nossa dívida contabilística. Essa dívida é a desigualdade, a pobreza, o desemprego, o abandono e o insucesso escolares, a habitação degradada. Essa dívida interna é, assim, a expressão do inquietante défice democrático que se vive em Portugal mais de trinta anos volvidos sobre a instauração entre nós da democracia política. Quer dizer, não obstante as profundas transformações por que a sociedade portuguesa tem passado, as condições concretas de fruição dos direitos humanos no nosso país continuam a ser profundamente selectivas. E esse é um repto indeclinável para todos os que crêem que a democracia não é um conjunto de práticas litúrgicas mas um modo de relacionamento social e, portanto, uma cultura. 
Visto do lado das estatísticas da educação, o país mudou drasticamente nestas três décadas. Pode dizer-se que temos hoje um ensino massificado até à Universidade. Massificou-se o ensino em todos os níveis, com o alargamento da escolaridade obrigatória; em 1960 eram 22 mil os jovens nas universidades, hoje quase chegam a 380 mil. Mudou também a estrutura sexual da escola: as mulheres, que eram a excepção, são hoje a maioria no Ensino Superior – é o mais feminino da Europa (130 mulheres para 100 homens). Ao mesmo tempo, o analfabetismo reduziu-se nestas décadas de 40% para 7%. 

Mas o país é muito mais do que aquilo que as boas estatísticas deixam ver. Portugal continua a ter os mais baixos índices de leitura da Europa ao mesmo tempo que é um dos países onde os cidadãos passam mais tempo em frente a um televisor. Mais de metade dos jovens não conclui a escolaridade obrigatória. E, mais que tudo, este é um país que experimenta, de modo inequívoco, um abatimento cívico e uma evidente primazia das expectativas regressivas, algo que está em completa dessintonia com o retrato de dinamismo e de confiança que aquelas boas estatísticas animam.    
Voltemos pois ao repto. E vejamos os seus dois lados: o da escola e o da sociedade. O país que está por baixo das boas estatísticas existe, é tristemente asfixiante do arrojo, da cultura, da transformação e da cidadania, e tudo isso apesar da escola pública. Quer dizer, num país com as assimetrias e os atrasos estruturais conhecidos, a escola pública não tem sido assumida, como devia ser, como ferramenta essencial de combate aos mecanismos de exclusão e de injustiça social. Ao contrário, deixou-se que, em todos os ciclos de escolaridade, a escola pública se tornasse em mais uma expressão do dualismo social, acantonando-a progressivamente e de muitas maneiras no espaço do social e economicamente desinteressante. E, por isso, é-me particularmente difícil encontrar sentido na pergunta sobre os meios de garantir a liberdade de escolha da escola por parte das famílias. Estou convicto de que há um denso viés ideológico nessa pergunta. Porque o que é concreto e realmente condicionador das escolhas é que, acompanhando a afirmação do dualismo social como se de uma fatalidade se tratasse, se venha consolidando uma diferenciação social entre escolas, a que não é indiferente a política de divulgação dos resultados dos rankings. 
Mas, mesmo que a promoção da escola pública fosse uma verdadeira prioridade política, não poderia nunca aceitar-se que sobre a escola se lançasse o ónus pleno das mudanças que a sociedade e os poderes públicos se demitem de operar. A escola é parte da solução, não é a solução. Há uma imensa perversidade nessa transferência para a escola da responsabilidade primordial de transformação social. Os adultos que se cansaram de lutar por uma realidade diferente não se cansam de afirmar que a sua única esperança são os jovens. E aqueles que só vêem nevoeiro quando encaram as estruturas e as políticas costumam afirmar, cheios de convicção, que enquanto não houver “mudança de mentalidades” nada de verdadeiramente diferente ocorrerá. São discursos de capitulação. Mal disfarçada. Como o é aquele que patina em angustiadas avaliações do papel social da escola para procurar esquecer as responsabilidades sociais e políticas a montante, muito mais disseminadas, na falta de mudanças essenciais. Não aceito que se continue a trucidar a escola e os professores para branquear a mediocridade social e política. Melhorar a educação nos próximos anos passa por clarificar escalas de responsabilidades, agendas de intervenção e por investir muito na formação e na retribuição social e simbólica de quem se esgota nos combates pelo bem comum. Na escola e fora dela.  
O ponto de partida para quem se pergunta sobre como vamos melhorar a educação nos próximos anos só pode ser um: há défices de cidadania inaceitáveis em Portugal. Não propriamente os de desconhecimento da letra do hino ou de alguns figurantes circunstanciais da nossa vida política. Os défices sérios são os que se exprimem na insensibilidade ao sofrimento e na apologia do darwinismo social, na degradação da imagem pública da política e dos políticos, na naturalização da competitividade sem regras ou na aceitação do chico-espertismo e da inclusão da ilegalidade (urbana, ambiental ou outra qualquer) no cálculo de custos e benefícios individuais ou empresariais. Essa crise profunda do mundo (muito antes de o ser da escola) revela-se no sistemático anúncio de modelos de felicidade, assentes na riqueza, na beleza de superfície ou na eterna juventude com que são bombardeadas as crianças e os jovens, depois atirados para a pobreza e o desgaste pelos cânones económicos e sociais. É nessa esquizofrenia colectiva que se forja a grave crise de legitimidade da escola. Diante das promessas de felicidade rápida e indolor, para que serve aprender? Que sentido tem o ir à escola?
É no quadro destas perguntas difíceis que se torna claro que o grande repto à educação é o repto da cidadania. E, num tempo em que a cidadania exige ser adjectivada para se compreender (cidadania activa, cidadania múltipla, cidadania cosmopolita, cidadania paritária), as exigências da educação para a cidadania são de substância e de método.

De substância, em primeiro lugar. No projecto do Conselho da Europa “Educação para a Cidadania Democrática”, em que tive a honra de trabalhar, formou-se desde cedo consenso em torno da pluralidade de competências cidadãs a cultivar. Competências cognitivas, claro. Mas também, e sobretudo, competências éticas e competências sociais. O reconhecimento desta multidimensionalidade de aprendizagens em matéria de cidadania opõe-se, portanto, a uma confusão perniciosa entre educação para a cidadania e instrução cívica, ou, caricaturando, a uma espécie de “Organização Política e Administrativa da Nação para democratas”.

Noutra ocasião, tive oportunidade de sugerir, neste mesmo Conselho Nacional de Educação, que seriam três os traços principais da atitude cidadã a cultivar nesta aposta estratégica na educação para a cidadania. O primeiro desses traços é a recusa das fatalidades. Escreveu Fernando Savater que “o esforço educativo é sempre rebelião contra o destino, sublevação contra o fatum, a educação é anti-fatalidade, não adaptação programada (…)”. Nesse sentido, a recusa de um dualismo fechado entre factos e valores e a compreensão da condição humana e da sua história segundo uma lógica não determinista são pilares essenciais de uma educação orientada pelo primado da cidadania. O segundo traço seria a educação para a desobediência crítica. No centro da cidadania democrática está a justiça, não a lei; está a participação, não a delegação de poderes; está a convicção, não a norma; está a desobediência solidária, não a disciplina acéfala. Por isso, a educação para a cidadania democrática há-de situar-se sempre no espaço de tensão entre o universo de valores hegemónico e o distanciamento crítico face a todas as ordens de valores vigentes em cada momento. O terceiro traço a considerar é a colocação da interculturalidade no centro dessa aposta estratégica. E vai aqui apontado um dos grandes desafios para o sistema educativo português do próximo futuro: a incorporação, de pleno direito, na escola, dos saberes próprios das diferentes culturas que habitam o nosso espaço público. Enquanto assim não for – enquanto as aprendizagens da cultura cigana ou das línguas nativas de comunidades imigrantes não tiverem lugar na escola, - a promessa de uma escola inclusiva será apenas isso mesmo: promessa retórica. Enquanto não se criarem condições para uma aliança entre o discurso escolar e os saberes não formais que a circundam e que a habitam silenciados, a escola continuará condenada a ser pouco mais que uma espécie de off-shore cultural onde tudo ou quase tudo é desenraizado. Não ver isto é insistir no erro crasso de que a cidadania é uma essência e não uma experiência, uma invariância e não um percurso contextualizado.
Com isto vêm as exigências de metodologias. A mais importante de todas é a de que educar para a cidadania só pode ser educar na cidadania. O que significa que, ao longo da vida, e na grande variedade de contextos em que as nossas vidas comuns ocorrem, é num permanente aprender fazendo – aprender a ser cidadão sendo cidadão, aprender a democracia praticando-a – que se materializa a educação para a cidadania. Quero aqui juntar duas anotações. A primeira para vincar que todos os pré-juízos mais ou menos estereotipados acerca de públicos prioritários da educação para a cidadania são desaconselháveis. A educação para cidadania não é uma questão dos grupos socialmente desapossados, dos bairros problemáticos ou dos migrantes. É um desafio total que terá porventura até como destinatários preferenciais aqueles que se julgam detentores hereditários da linhagem da cidadania e são afinal os campeões do abstencionismo e do cinismo, quando não mesmo da xenofobia ou do racismo. Uma segunda anotação para reforçar a óbvia imprescindibilidade de articulação entre sistema educativo formal e não formal neste processo. Concretização muito especial dessa articulação é a que se exprime no reconhecimento e validação de competências adquiridas ao longo da vida, também no campo da cidadania e das suas imensas valências.    
A segunda exigência metodológica é a de que, para ser instrumento de educação para a cidadania, a escola se assuma como lugar de cidadania. O primado da participação de todos na gestão democrática da escola, a valorização do associativismo dos professores, dos estudantes, dos pais, e o entrosamento entre a escola e as instituições e comunidades envolventes é um teste forte dessa auto-compreensão da escola como lugar de cidadania. E também a sala de aula, as práticas pedagógicas, ou são veículo claro dos traços que atrás enunciei ou convidam antes ao isolamento pobre da escola face ao resto da vida.
Acredito que é por aqui, pela ideia-guia de cidade educadora, que conseguiremos gerar energias mobilizadoras para melhorar a educação nos próximos anos. E essa mudança ou ocorre na escola como reflexo do seu contexto ou não ocorrerá. 
